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[bookmark: _Toc181106538]Relatório para termo aditivo visando acréscimos [supressões] do objeto	Comment by UFSJ: Este modelo de relatório é destinado exclusivamente para a formalização de pedidos de termo aditivo para  alteração contratual, no que tange acréscimos e/ou supressões do objeto do contrato

 A redação em preto consiste no que se espera ser invariável para alterações em contratos de prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra. Para outros tipos de contratações, cabe ao gesto/fiscal analisar se todos os itens são aplicáveis e fazer os ajustes necessários.


 Os itens destacados em vermelho devem ser preenchidos, adotados ou excluídos de acordo com as peculiaridades da contratação

 Os itens destacados em azul correspondem a notas explicativas visando orientar o preenchimento e devem ser suprimidos ao se finalizar o documento na versão definitiva
 
	Contrato nº
	xxxx

	Pregão Eletrônico nº
	xxxx/ano

	Processo n°
	23122.xxxxxx/xxxx-xx

	Vigência
	xx/xx/xxxx a xx/xx/xxxx

	Contratado
	xxxxx

	CNPJ
	xxxx


 
Este relatório apresenta os requisitos necessários para formalização de termo aditivo visando alteração de contrato, nos termos do Anexo X da IN SEGES/MP nº 05/2017 e legislação pertinente.
1. Objeto da alteração
1.1. Alteração contratual quantitativa [qualitativa] para acréscimo [supressão] de xx % do objeto do contrato nº xx/202x.
2. Produção de efeitos
2.1. A alteração contratual produzirá efeitos a partir de xx/xx/xxxx.
3. Enquadramento legal	Comment by UFSJ: No caso em que houver necessidade de RESTABELECIMENTO  total ou parcial dos quantitativos suprimidos nos mesmos itens, por causa de restrições orçamentárias impostas ao Órgão, o embasamento legal deve citar a ON nº 50/2014, inciso II da AGU e o Acórdão TCU nº 66/2021 – Plenário. (referenciar os itens 24, 25 e 26, como também o item 21 referente ao voto)

De acordo com o Acórdão, o restabelecimento de quantitativo anteriormente suprimido representa retorno ao quantitativo originalmente contratado, sem caracterização de acréscimo quantitativo para fins de compensação ou aferição dos limites legais. 

Neste caso, além do item 3, deve-se ainda ajustar o texto do item 7.5 do relatório, justificando a não indicação de percentual de acréscimo, conforme estabelecido pelo TCU e ON 50/2014 AGU.

Havedo dúvidas, contactar a DCONF (dconf@ufsj.edu.br:)
[utilizar um dos textos abaixo conforme o tipo de alteração, se quantitativa ou qualitativa]
3.1. A alteração quantitativa do contrato administrativo está prevista no art. 124, “b” da Lei nº 14.133/2021.[art. 65, “b” da Lei nº 8.666/1993]
Art. 124 [art. 65]. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pela Administração: 
(…)
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; (…)
3.2. A alteração qualitativa do contrato administrativo está prevista no art. 124, “a” da Lei nº 14.133/2021 .[art. 65, “a” da Lei nº 8.666/1993]
Art. 124. [art. 65] Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos (...)
4. Descrição do objeto do contrato
4.1. Nos termos do item 2.4, “a”, anexo X da IN SEGES/MP nº 05/2017, a Administração deve descrever o objeto do contrato com suas especificações e do modo de execução.
4.2. O contrato em questão tem por objeto a prestação de serviços continuados de xxxxxx, executados com [sem] dedicação exclusiva de mão de obra, visando atender as necessidades da Universidade Federal de São João del-Rei. 
4.3. [descrever as especificações da contratação, incluindo a descrição dos itens, unidade de medida, quantidade, valor unitário e total vigente, etc.]
	item
	Descrição
	Unidade de medida
	Quantidade
	Valor unitário
	Valor total

	1
	 
	 
	
	 
	

	2
	 
	 
	
	 
	

	3
	 
	 
	
	 
	

	Valor total mensal
	

	Valor total anual
	



4.4. [descrever uma síntese do modo de execução do contrato conforme termo de referência]
5. Justificativa para a necessidade da alteração proposta e a referida hipótese legal
5.1. [a justificativa deve:
- demonstrar a ocorrência de fato superveniente, ou de conhecimento superveniente, que fundamente, tecnicamente, a alteração pretendida. 
- esclarecer as razões pelas quais as quantidades estimadas ou as soluções técnicas inicialmente projetadas não se mostraram adequadas ou suficientes para a execução do objeto pactuado, 
- demonstrar a necessidade e a existência de interesse público nas referidas modificações. 
- demonstrar efetivamente o enquadramento do caso na hipótese legal prevista no art. 124 da Lei 14133/2021]
5.2. [citar o tipo de alteração, se quantitativa ou qualitativa, enquadrando-a na hipótese legal própria]
6. Descrição detalhada da proposta de alteração
6.1.  [descrever detalhadamente a alteração proposta]
7. Detalhamento dos custos da alteração 
7.1. Base de cálculo
7.1.1. Conforme estabelecido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021, o limite das alterações contratuais deve ter como base de cálculo o valor inicial atualizado do contrato, ainda que a alteração recaia sobre um ou alguns dos itens que compõem o seu objeto. 

7.1.2. Nos termos da Orientação Normativa da Advocacia-Geral da União nº 50, de 2014, com redação dada pela Portaria AGU nº 140 de 2021:

Orientação Normativa 50/2014
I - Os acréscimos e as supressões do objeto contratual devem ser sempre calculados sobre o valor inicial do contrato atualizado, aplicando-se de forma isolada os limites percentuais previstos em lei ao conjunto de acréscimos e supressões, vedada a compensação de acréscimos e supressões entre itens distintos, não se admitindo que a supressão de quantitativos de um ou mais itens seja compensada por acréscimos de itens diferentes ou pela inclusão de novos itens.
II - no âmbito do mesmo item, o restabelecimento parcial ou total de quantitativo anteriormente suprimido não representa compensação vedada, desde que sejam observadas as mesmas condições e preços iniciais pactuados, não haja fraude ao certame ou à contratação direta, jogo de planilha, nem descaracterização do objeto, sendo juridicamente possível, além do restabelecimento, a realização de aditamentos para novos acréscimos ou supressões, observados os limites legais para alterações do objeto em relação ao valor inicial e atualizado do contrato.
REFERÊNCIA: art. 124, inciso I, alínea "b", e arts. 125 e 126 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; art. 65, inciso I, alínea "b", e § 1º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; Parecer PGFN/CJU/CLC/nº 28/2009, Parecer nº 1359/2010/LC/NAJSP/AGU, Parecer nº 16/2021/DECOR/CGU/AGU, Despacho nº 158/2021/Decor/CGU/AGU e Despacho nº 172/2021/DECOR/CGU/AGU. "

7.1.3. Na forma do Acórdão nº 1.536/2016 - Plenário, como regra geral, a jurisprudência do tribunal é pacífica no sentido de entender que os acréscimos ou supressões nos montantes dos ajustes firmados pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública devem ser considerados de forma isolada, sendo calculados sobre o valor original do contrato, vedada a compensação entre seus valores.

7.2. Critério de julgamento

7.2.1. Conforme PARECER n.00005/2022/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU:
a) a base de cálculo para incidência dos limites para alteração do objeto contratual, relaciona-se com o critério de julgamento da licitação e de adjudicação do objeto. 
b) Em contratos derivados de licitação em que o critério de julgamento tenha sido o menor preço por item, com adjudicação por item, o limite legal para alterações do objeto deve ser calculado sobre o valor do item que sofrerá a alteração, pois, nesse caso, o objeto é independente e a reunião em uma mesma licitação decorre de mera conveniência administrativa.
c) Em contratos derivados de licitação com critério de julgamento o menor preço global e adjudicação global, o limite legal para as alterações do objeto deve ser calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato, ainda que a alteração recaia sobre apenas um ou alguns itens que compõem o objeto.

7.2.2. Desta forma, registra-se que o critério de julgamento da presente contratação foi menor preço global e adjudicação global, sendo o limite legal para a pretendida alteração calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato [ou menor preço por item, com adjudicação por item, sendo o limite legal calculado sobre o item que sofrerá a alteração].

7.3. Proposta inicial atualizada
7.3.1. [Incluir quadro detalhado do valor inicial atualizado do contrato, constando o item, descrição, quantidade de postos, valor unitário e mensal. O valor inicial atualizado é o valor original (com a mesma quantidade de postos e insumos originalmente contratado), acrescido de eventuais atualizações financeiras ocorridas ao longo de seu prazo de vigência, tais como reajustes, revisões, repactuações e reequilíbrios]
7.4. Proposta de alteração
7.4.1. [incluir quadro detalhando os valores da alteração proposta, apresentando o item, descrição, quantidade de posto, valor unitário, valor mensal antes e depois da alteração.]
7.5. Percentual de acréscimo [supressão]
7.5.1. Abaixo segue a memória de cálculo do acréscimo [supressão]
[Apresentar a memória de cálculo]. 
7.5.2. Conforme entendimento consolidado do TCU e da AGU, são vedadas as compensações entre acréscimos e supressões entre itens distintos do contrato. Desta forma, registra-se que o percentual apurado foi calculado de forma isolada no conjunto de acréscimo [supressão].
7.6. Limite legal para as alterações quantitativas [qualitativas]
7.6.1. Nos termos do art. 125 da lei nº 14.133/2021 [art. 65 §1º da lei nº 8.666,1993], o limite para alteração é de 25% do valor inicial atualizado do contrato.
7.6.2. [Caso não tenha ocorrido alteração contratual anterior, declarar neste item que o percentual proposto no item anterior não ultrapassa o limite legal estabelecido em lei, e certificar que o contrato não sofreu modificações prévias. Na hipótese de já ter ocorrido alterações anteriores, indicar, detalhadamente, o histórico das modificações e demonstrar o impacto cumulativo por meio dos seguintes passos: citar as datas e os números dos termos aditivos anteriores; especificar os percentuais correspondentes a cada acréscimo e/ou supressão já realizados e demonstrar, por meio da soma dos percentuais, que o resultado final acumulado permanece estritamente dentro dos limites legais permitidos (considerando os reflexos isolados de acréscimos e supressões conforme entendimento do TCU)]
8. Não descaracterização do objeto contratual
8.1. Conforme consta no tópico de detalhamento da alteração, registra-se que o acréscimo [a supressão] não provocará a transfiguração do objeto originalmente contratado, mantendo-se a essência do objeto, conforme estabelecido no art. 126 da Lei nº 14.133/2021 e Anexo X, item 2.2 da IN  SEGES/MP nº 05/2017.
9. Manifestação da contratada
9.1. A contratada foi comunicada sobre a alteração unilateral do contrato por meio do ofício nº xx (seq. Xx) e manifestou ciência conforme comunicação acostada aos autos (seq. Xx).
10. 	Manutenção das condições de habilitação
10.1. Conforme relatórios do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público (CADIN) e consulta consolidada de pessoa jurídica do TCU, acostados aos autos (documentos seq. xxx), a empresa mantém as condições de habilitação, inexistindo impedimentos à contratação
11. Mapa de riscos
11.1. O aditamento não configura evento relevante para fins do art. 26, § 1º, inciso IV da IN SEGES/MP nº 05/2017. O ajuste consiste exclusivamente no acréscimo [supressão] de um posto de trabalho originalmente previsto no contrato, sem introdução de novas atividades, alteração na forma de execução ou modificação da matriz de riscos contratual. Os riscos inerentes à execução dos serviços já se encontram contemplados e adequadamente tratados no mapa de riscos original, inexistindo fato novo que justifique sua atualização
[o texto acima é sugestivo e deve ser adaptado conforme a contratação ou a necessidade de atualização do mapa de riscos. Neste último caso, a atualização deve ser realizada  diretamente no sistema compras.gov, e o documento juntado ao processo]
12. Garantia contratual
[se a contratação estabelecer a prestação de garantia, utilizar um dos dois textos abaixo conforme o tipo de alteração proposto. Inexistindo a prestação de garantia, deve-se apenas registrar essa circunstância neste tópico]
12.1. Considerando o acréscimo realizado na contratação, a empresa deverá ajustar ou renovar a garantia prestada,  no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da assinatura do termo aditivo.
12.1.1. [bookmark: _GoBack]No caso de renovação, o valor da cobertura deve corresponder à R$ xxx,xx [5% do valor vigente + valor do acréscimo]
12.1.2. Na hipótese de ajuste da garantia, a empresa deve apresentar o endosso no valor de R$ xxx,xx [5% do valor do acréscimo]
12.1.3. Em qualquer hipótese, as demais cláusulas da garantia vigente devem ser mantidas, incluindo as coberturas e a validade durante a execução do contrato com 90 dias após o término da vigência contratual: de xx/xx/xxxx a xx/xx/xxxx
12.2. Considerando a redução do valor em razão da supressão do contrato, faculta-se à contratada manter a garantia já prestada.
13. Informações para o SIPAC
13.1. Valor do contrato
13.1.1. Com a alteração proposta, o valor mensal e anual do contrato será reajustado, respectivamente, para R$ xxx,xx (valor por extenso) e R$ xxx,xx (valor por extenso), conforme detalhado no quadro a seguir:

	Item
	Descrição dos serviços 
	Quant. Postos 
	Valor mensal vigente
	Valor mensal dos serviços após Termo Aditivo


	1
	
	
	
	

	2
	
	
	
	

	3
	
	
	
	

	4
	
	
	
	

	5
	
	
	
	

	Total mensal
	
	

	Total anual
	
	



13.2. Dotação orçamentária

13.2.1. O termo aditivo deverá acrescentar ao contrato o valor de R$ xxxx (valor por extenso), conforme quadro abaixo:

	LEVANTAMENTO DE VALORES ORÇAMENTÁRIOS PARA TERMO ADITIVO

	Período
	Valor mensal vigente
	Valor mensal com acréscimo
	Valor do aditivo de acréscimo orçamentário

	
	
	
	

	
	A
	B
	C = B - A

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Total do acréscimo orçamentário
	



[nos casos de supressão, excluir o texto acima conforme a seguir]
13.2.2. Considerando a redução do valor em razão da supressão do contrato, o aditivo em questão não acarretará acréscimo de valor capaz de repercutir na previsão orçamentária original.]

14. Informações para o sistema Contratos.gov

14.1. O valor total do contrato aditivado corresponderá à R$ xxxx (valor por extenso), distribuídos pelos itens do contrato da seguinte forma: 

	ITEM 
	Item (descrição)
	Quantidade contratada
	Valor unitário contratado 
	Valor total

	
	
	A
	B
	A x B

	01
	
	
	
	

	02
	
	
	
	

	03
	
	
	
	

	04
	
	
	
	

	05
	
	
	
	





 __________________,____de__________de_________

[nome do fiscal]
Fiscal administrativo 
Portaria nº xxx/20xx
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